REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO Nº  211, DE 2013
Nos termos do artigo 20, inciso XVI da Constituição do Estado, combinado com o artigo 166 da XIV Consolidação do Regimento Interno, requer-se seja oficiado o Senhor Secretário da Saúde para que preste as seguintes informações:
1) O Programa Jovens Acolhedores da Secretaria de Estado da Saúde, voltado à humanização do atendimento em serviços de saúde, foi encerrado? Em caso positivo, quais foram os motivos que justificaram seu término?

2) Qual foi o montante financeiro despendido pelo Estado de São Paulo nos últimos 4 (quatro) anos com o Programa Jovens Acolhedores?

3) Qual foi o número de universitários e de unidades de saúde contemplados pelo Programa Jovens Acolhedores nos últimos 4 (quatro) anos?
JUSTIFICATIVA

O Programa Jovens Acolhedores da Secretaria de Estado da Saúde oferecia bolsas para universitários, na forma de isenção da mensalidade escolar, com o escopo de atrair jovens para atuar em diversas unidades de saúde estaduais a fim de humanizar o atendimento.

Os universitários de faculdades que aderiram ao referido programa e celebraram o convênio com a Secretaria da Saúde podiam fazer sua inscrição e, caso fossem sorteados, poderiam preencher a vaga. Após a realização de treinamento específico, os jovens acolhedores realizariam o primeiro atendimento às pessoas que procuram os hospitais, amparando os doentes e seus acompanhantes, prestando o primeiro contato, orientando e confortando os pacientes.
Ocorre que não se tem recentes notícias acerca do Programa Jovens Acolhedores e, inclusive, o sítio eletrônico do programa que poderia ser uma grande fonte de informações, está desativado, consoante se verificou ao acessar, em 10 de julho de 2013, o seguinte endereço: http://www.jovensacolhedores.saude.sp.gov.br/.
Do mesmo modo, não se sabe ao certo qual foi o montante gasto pelo Estado e nem quais foram os resultados efetivamente alcançados com a implantação do mencionado programa. 
Considerando as informações supracitadas, com o escopo de cumprir efetivamente a constitucional função deste Poder Legislativo de fiscalizar os atos da Administração Pública, apresenta-se este Requerimento de Informação.
Sala das Sessões, em 7-8-2013
a) Comissão de Saúde
